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ABSTRACT: 
In the face of actions taken by Fundarpe at 
Parque Aza Branca, located in the municipal-
ity of Exu-PE, found large influx of visitors to 
the museological spaces. As that institution 
does not develop studies of public essential 
to know the profile of your visitor, we are 
dedicated to this task in order to obtain fur-
ther information on the public who visit that 
institution. We also analyze the emergence 
of museums as spaces of social inclusion and 
awaken to the role of individuals in pursuit of 
their collective identity, and we present brief 
discussions of memory and museum me-
diation.To do so, we use a multidisciplinary 
bibliography, to our theoretical framework 
to our field observations, and visitation re-
cords throughout the year 2012, which was 
marked by the celebration of the centenary 
of its founder, Luiz Gonzaga. 
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RESUMO: 
Diante das ações implementadas pela Fundar-
pe junto ao Parque Aza Branca, localizado no 
município de Exu-PE, constatamos grande flu-
xo de visitantes aos espaços museais. Como 
a referida instituição não desenvolve estudos 
de público, fundamental para se conhecer 
o perfil do seu visitante, lançamo-nos nesta 
tarefa no intuito de obter maiores informa-
ções acerca do público que visita a referida 
instituição. Abordamos também a emergência 
dos museus como espaços de inclusão social 
e despertar para o protagonismo dos sujei-
tos na busca por sua identidade coletiva, bem 
como apresentamos breves discussões sobre 
memória e mediação museal. Para tanto, re-
corremos a uma bibliografia transdisciplinar, 
para nossa fundamentação teórica, às nossas 
observações de campo, e aos registros de 
visitação ao longo do ano de 2012, que foi 
marcado pelas celebrações do centenário de 
seu idealizador, Luiz Gonzaga.
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“Minha sanfona, minha voz, o meu baião
Este meu chapéu de couro e também o meu gibão
Vou juntar tudo dar de presente ao museu
É a hora do Adeus
De Luiz, rei do baião”
Onildo Almeida e Luiz Queiroga
Em fins de novembro de 2012, a Fundação do Patrimônio Histórico e 
Artístico de Pernambuco (Fundarpe) solicitou a um grupo de funcionários espe-
cializados a organização e execução de oficinas de educação patrimonial junto 
ao setor educativo do Parque Aza Branca (PAB). Foi recomendada, ainda, a rea-
lização de oficinas de conservação e restauro de bens do seu acervo. Anterior-
mente, outro grupo de especialistas já havia visitado as dependências daquela 
instituição, constatando carências e traçando estratégias, que ficaram registra-
das em relatórios que foram muito úteis à elaboração do plano de trabalhos 
para momentos posteriores. 
Devemos enfatizar que tais ações vieram ao encontro das solicitações do 
governo de Pernambuco no sentido de preparar a referida instituição para as 
celebrações, em dezembro de 2012, do centenário de Luiz Gonzaga, no municí-
pio de Exu, sua terra natal.
Ao longo deste trabalho, constatamos grande fluxo de visitantes aos espa-
ços museais. Naturalmente não esperávamos que fosse diferente, tendo em vis-
ta a proximidade com a referida data, que, por sua vez, coincidia com o Festival 
Pernambuco Nação Cultural.1 Evento este que aportaria no Sertão do Araripe, 
mais especificamente em Exu. Todavia, não podíamos deixar de mencionar a 
presença – registrada nos livros de visitação do ano de 2012 – de mais de 28 
mil pessoas. Trata-se de um quantitativo significativo para os padrões de museus 
nacionais (Gouveia, 2012), sobretudo se pensarmos em sua localização: a 630 
quilômetros da capital pernambucana.
Verificamos, em contrapartida, que a referida instituição não desenvolve 
um estudo de público mais sistemático. Como sabemos que um dos preceitos 
da Nova Museologia é conhecer melhor o perfil do seu usuário/visitante para 
ser capaz de fornecer uma experiência museológica mais proveitosa àqueles 
que batem às suas portas, lançamo-nos nesta tarefa, no intuito de fornecer 
subsídios, ainda que incipientes, para um estudo do público que visita a referida 
instituição2.
1 Através de ações descentralizadas espalhadas pelos quatro cantos do Estado, o FPNC visa fomentar a 
formação cultural, valorizando as manifestações artísticas de cada região. A iniciativa – que engloba ações 
simultâneas de artes plásticas, circo, cinema, dança, debates, fotografia, literatura, música, oficinas, palestras 
e poesia – é parte de uma política pública adotada pela Fundarpe desde 2007, que a cada ano estabelece 
um calendário anual cobrindo todas as 12 Regiões de Desenvolvimento, através de parcerias com os mu-
nicípios parceiros. 
2 Desde o início desta proposta estávamos convencidos da importância de realização desse estudo de 
público,  mas também estávamos conscientes de que tal atividade, implementada em um ano atípico, em 
uma época atípica – data de celebração do centenário de Luiz Gonzaga –, e em um prazo de tempo tão 
curto, poderia nos fornecer uma massa de dados questionável. No entanto a oportunidade que se nos 
apresentou, à época, não poderia ser desperdiçada.  Sobretudo pelo fato de que em mais de vinte anos de 
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Na primeira parte deste artigo, fazemos considerações em torno da mu-
dança de paradigma implementada nos museus no sentido de se apresentarem 
não mais como lugares sagrados, mas como espaços de convívio, de produção e 
de construção e reconstrução autônoma de cultura, memória e cidadania. 
No segundo momento, tecemos um perfil da instituição contemplada em 
nosso trabalho, para, em seguida, na terceira e última parte, apresentarmos os 
resultados de nossas entrevistas, em seu viés quantitativo e qualitativo. Para 
tanto, recorremos a uma bibliografia transdisciplinar para nossa fundamentação 
teórica, às nossas observações de campo, e aos registros de visitação do museu 
ao longo do ano de 2012, que foi marcado pelas celebrações do centenário de 
seu idealizador, Luiz Gonzaga.
Do ‘sagrado’ ao ‘profano’: museus de alguns ou de todos?
Quando o homem caminhou da oralidade para a escrita, e depois, com a 
posterior invenção de Gutenberg, as possibilidades de se produzirem registros 
perenes de uma memória exterior à mente humana se dilataram significativa-
mente. Essa demanda, por sinal, se faria necessária à medida que a quantidade de 
informação se tornasse superior à capacidade humana de guardá-las todas na me-
mória (Nora, 1993). Esse progresso da memória escrita, através dos registros da 
informação escrita, pretendido pelos iluministas foi contemporâneo à criação dos 
primeiros museus etnográficos responsáveis pelo registro, coleção, conservação, 
transmissão, estudo e interpretação de objetos materiais (Gouveia Junior, 2012).
Professando a lógica custodialista e preservacionista de tudo guardar, os 
museus modernos encontraram sua ascensão enquanto abrigo dos testemu-
nhos da memória dos grupos dominantes desde fins do século XVIII. Sobretudo 
na França pós-1789 se fundamentaram medidas de conservação do patrimônio 
histórico – imprescindíveis para que se barrassem movimentos iconoclastas, por 
vezes, sugeridos quando triunfa uma revolução (Gouveia Junior, 2012).
Esses lugares de memória (Nora, 1993), não obstante sua natureza pública, 
evidenciaram durante muito tempo suas inclinações pouco democráticas. Os 
objetos ali encerrados – para além da perda de sua utilidade e do ganho de sig-
nificados múltiplos (Pomian, 1984) – não guardavam relações com o documento 
ou a perspectiva dos grupos sociais, mas com o monumento e o que Mário 
Chagas (2002) chamou de coágulos de poder. Ademais, a valorização das obras 
de arte contidas nos museus não era entendida como possível para aos homens 
indistintamente. De acordo com a ótica, então em voga, o sucesso profissional 
e material dos indivíduos, bem como as suas capacidades de percepção e frui-
ção cultural, estariam ligados de modo diretamente proporcional ao seu capital 
cultural3, isto é, ao tempo que estes frequentaram a escola e as academias de 
atividade, o museu em questão jamais havia realizado em estudo para melhor conhecer o perfil dos seus 
visitantes. Naturalmente, estamos atentos para o fato de que a intensificação dessa atividade, bem como 
novas aferições tanto quantitativas como qualitativas, são fundamentais para a continuidade da busca pela 
compreensão acerca de que público frequenta o Parque Aza Branca (PAB). Configura-se, desde então, um 
dever e um compromisso.
3 Não é igual ao “capital humano” dos economistas; é o acúmulo do hábitus técnico e científico dos atores 
sociais, das objetivações científicas na forma de máquinas ou aparelhos e da institucionalização de títulos e 
diplomas. O capital cultural pode existir sob três formas: como incorporado, como objetivado e como ins-
titucionalizado. O capital cultural incorporado tem como elementos constitutivos os gostos e hábitos dos 
indivíduos, geralmente, inculcados por seu background familiar. Este, diga-se de passagem, contribui 
no sentido de facilitar o aprendizado dos conteúdos e dos códigos escolares. O capital cultural objetivado 







































formação superior (Bourdieu; Darbel, 2007).
A partir dos esforços de manutenção do status quo, o Estado e as classes 
dominantes forjaram redutos museais que se distanciaram da sociedade e de 
suas funções sociais em prol do desenvolvimento. Tais noções de guarda ou 
posse – que se destina àquilo que tem um valor econômico, simbólico ou afeti-
vo, no intuito de evitar o seu esquecimento ou desaparecimento – fazem parte 
do que Silva e Ribeiro (2011) chamam de paradigma custodial patrimonialista, 
historicista e tecnicista. Esse modelo funcionou – e, em alguns redutos, ainda 
funciona – a partir de um quase desejo de afastamento de eventuais usuários/
visitantes, entendidos como inimigos da ordem e provocadores de uma indese-
jada entropia nos sistemas. 
Aqueles que controlam os canais de informação, e que se dispõem, de 
acordo com seus interesses, a construir mitos e editar “a verdade”, manipu-
lando-a (Le Goff, 2003), são os detentores do que Pierre Bourdieu chamou de 
poder simbólico – forma de domínio invisível exercido, em parte, a expensas da 
aquiescência, cumplicidade e submissão da maioria (BOURDIEU, 1989). No caso 
dos museus, vem ao encontro do pensamento bourdieniano a ideia de que, se 
para os membros do meio intelectual e artístico, as peças de um acervo repre-
sentam seus instrumentos de trabalho e símbolos de pertença social, para os 
detentores do poder, por sua vez, tais coleções representam ferramentas que 
lhes permitem exercer uma dominação neste meio (Pomian, 1984).
Esses lugares de memória não se dispunham a convidar o povo; represen-
tavam espaços de contemplação sem interação, sem reinvenção, sem vida, sem 
diálogo. Tais características eram mais do que propícias para a configuração de 
uma crise4 nas instituições museais (Gouveia Junior, 2012). Essa crise vivenciada 
pelos museus é fruto de uma espécie de esvaziamento de valor social alcançado 
pelos próprios lugares de memória, à medida que criaram um abismo de afasta-
mento e alienação entre seus conteúdos e eventuais visitantes. Nessa perspec-
tiva, a alienação aplicada pelas instituições museais em relação ao público não 
poderia fomentar outro sentimento que não o do afastamento, da indiferença5. 
Entretanto, em meio ao embate dicotômico entre dominação e libertação, 
sugerido em nossas considerações, devemos ressaltar que nem toda assimila-
ção do hegemônico pelo subalterno acarreta necessariamente submissão. Do 
mesmo modo, a simples recusa não é sinônimo de resistência (Bourdieu, 1989). 
Por outro lado, quando a construção coletiva de uma memória informacional se 
impõe ao Poder Simbólico, a autonomia supera a alienação e se pode pensar em 
desenvolvimento social (Gouveia Junior, 2012).
configura-se sob a forma de bens culturais – esculturas, pinturas e livros – cuja aquisição depende apenas 
da compra desses bens. No entanto a sua apropriação simbólica só se processará se o indivíduo possuir os 
códigos para decifrá-los, sendo necessário o capital cultural incorporado. O capital cultural institucionali-
zado, por seu turno, evidencia-se através de atestados, certificados, títulos e diplomas escolares (Bourdieu; 
Darbel, 2007). 
4 À primeira vista, as noções de perturbação e desequilíbrio aparecem quase que como sinônimos à ideia 
de crise, como se não houvesse algo de positivo no insucesso. Ainda que seja sob a forma de reflexão 
e aprendizagem para que se evite a repetição de erros. A Psicologia, por exemplo, percebe a crise como 
manifestação temporária de uma ruptura no processo evolutivo, considerando suas consequências tanto 
positivas quanto negativas. A crise, desse modo, parece ser fundamental para o desenvolvimento do indiví-
duo e da sociedade (Carvalho; Borges, Rêgo, 2010).
5 Vale registrar que o termo alienação é derivado do latim alienus, que significa aquilo que pertence a um 




Diante das cada vez mais rápidas mudanças de valores e significados so-
ciais impostos aos sujeitos pelas Sociedades da Informação e do Conhecimento, 
os museus se depararam com o desafio de se reinventarem, em busca da pro-
jeção de seu valor social. Nessa perspectiva, os museus começaram a se dispor 
e a se identificar enquanto artefatos sociais a serviço da sociedade e do seu 
desenvolvimento, deixando de representar um território sagrado e intocável 
(ICOM, 1972).
Assim, negando-se à tarefa de depósito de documentos produzidos pelo 
homem em sociedade, o museu se apresenta como uma instituição aberta ao 
público, e executora de um trabalho permanente com a preservação e a di-
vulgação do patrimônio cultural, representado em seus acervos e exposições 
(IPHAN/MinC, 2005). Apresenta-se, ainda, o museu como um bem simbólico, 
cuja função social se faz necessária para a afirmação de identidades, e se pauta 
na valorização da cidadania, da memória, dos saberes dos sujeitos e na democra-
tização do conhecimento nos espaços museais de modo a promover diálogos e 
trocas interculturais (MinC/IBRAM, 2010).
Mediante o acesso integrado ao acervo dos museus, será possível uma 
maior eficácia na salvaguarda, preservação, exposição, investigação e gestão dos 
bens patrimoniais. A partir de tais ações se fomentará o acesso pleno e universal 
aos conteúdos museológicos, permitindo, ainda, um maior diálogo entre recur-
sos humanos e eficiência na gestão de recursos financeiros (Gouveia Junior, 
2012) (Gouveia Junior; Galindo, 2014). 
Tal como em outras instituições, a sobrevivência dos museus depende 
de estes serem capazes de continuar a oferecer relevantes experiências sociais 
para as futuras gerações (Bearman, 2012). A partir da apreensão dessa linha de 
pensamento, as instituições museológicas podem começar a pensar em repre-
sentar cada vez mais um lugar de todos.
O Parque Aza Branca: lugar de morada, memória e mediação
630 km distante da capital pernambucana, o município de Exu abriga apro-
ximadamente 30 mil habitantes numa área de pouco mais de 1.300km². A eco-
nomia da cidade gira em torno do turismo, já que para aquela localidade con-
vergem visitantes das mais variadas origens6. A maioria deles vem em busca de 
conhecer, in loco, um pouco mais sobre a vida e a obra de Luiz Gonzaga7. 
O filho mais ilustre da pequena cidade sertaneja saiu do Sertão aos 18 
anos, em 1930, mas o Sertão jamais sairia dele. Tanto é que a partir de sua for-
ma de expressão, que o tornou afamado no Brasil, carregava, em seu matolão, 
triângulo, gonguê, zabumba, Xote, Maracatu e Baião e muitos outros elementos 
do seu Pé-de-Serra. 
Fixou residência novamente em Exu, no fim dos anos 70, passando a ocu-
par as instalações do Parque Aza Branca (PAB), localizado a 1km do centro da 
cidade. Esse terreno de quase 4 hectares havia sido comprado por Gonzagão 
ainda na década anterior. Sua intenção, desde então, era fazer com que aquele 
espaço se tornasse um museu onde as futuras gerações pudessem conhecer 
a história de uma das mais importantes figuras da história cultural brasileira e 
6 Esses e outros detalhes sobre a cidade podem ser consultados através do site: http://www.exu.pe.gov.
br/novo_site/index.php. 
7 Informação colhida através de diálogos informais junto a diversos visitantes do Parque Aza Branca.







































embaixador da cultura do povo nordestino. A abertura do parque ocorreu no 
dia 13 de dezembro de 1982; data da celebração dos 70 anos do Rei do Baião8.
Todas essas evocações, naturalmente, são provenientes de nossa memória; 
a capacidade inerente ao homem coletivo, que nos dissocia dos outros ani-
mais, como já dissera Ortega y Gasset (2006). Nesse particular, Jacques Le Goff 
(2003) nos ensinou a pensar a memória como um fenômeno social, tributário 
tanto dos sistemas dinâmicos de informação quanto do comportamento narra-
tivo dos sujeitos em sociedade. 
É válido enfatizar, no entanto, que a memória não só transmite informação, 
conhecimento e significações, mas cria significados com os quais o cérebro 
trabalha. E, nesse caso, tais significados, por serem construídos, são dinâmicos; 
tão mutáveis e múltiplos quanto a identidade do indivíduo e suas possibilidades 
subjetivas (Menezes, 2007). 
A memória, percebida como propriedade de conservar e reinterpretar 
certas informações, é comumente associada a um conjunto de funções psíqui-
cas, por meio das quais se podem atualizar impressões ou informações passadas. 
Estas, por sua vez, têm o poder de contribuir para o fortalecimento de uma 
comunidade e para a autoafirmação dos sujeitos em torno da ideia de pertenci-
mento a determinados grupos sociais (Gouveia Junior, 2012).
O referido poder que a memória coletiva exerce no tocante à autoafirma-
ção dos grupos sociais em relação a um lugar de memória pode ser experimen-
tado no PAB. Este espaço museológico abriga em suas instalações, além de uma 
boa estrutura de palco para shows de médio porte, quatro prédios destinados 
à morada da memória: Casa do Rei do Baião; Museu do Gonzagão; Casa de Ja-
nuário; e Mausoléu do Gonzagão. 
Nas três primeiras construções, podemos contemplar objetos pessoais 
do artista e de seus familiares, instrumentos musicais, indumentária caracterís-
tica, inúmeros prêmios, títulos e homenagens, e uma preciosa coleção de foto-
grafias. No mausoléu, encontram-se os restos mortais de Luiz Gonzaga, de seus 
pais, Januário e Santana, e de Helena, sua esposa.
Em uma visitação a esses espaços, percebemos que o museu em questão 
está afinado com o discurso do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (IPHAN) e do Ministério da Cultura (MinC), já que atua no sentido 
de se dispor a fomentar e ampliar as possibilidades de construção identitária e 
coletiva, a produção de conhecimentos, as oportunidades de lazer e a inclusão 
social, através da democratização do acesso, uso e produção de bens culturais 
em seus espaços, físicos ou virtuais (IPHAN/MinC, 2005). 
Esses lugares de memória, de acordo com o Sistema Brasileiro de Museus 
(SBM), são percebidos como casas que guardam e apresentam sonhos, senti-
mentos, pensamentos e intuições que ganham corpo através de imagens, cores, 
sons e formas. Representam, ainda, pontes que medeiam diálogos entre tempos, 
culturas e pessoas diferentes (Gouveia Junior, 2012).
Vale lembrar, nesse sentido, que além de apreciar os acervos museoló-
gicos, os usuários/visitantes dos museus têm, cada vez mais, a possibilidade de 
interagir com as peças em exposição, ressignificando sua cultura e sua memória, 
como sujeitos dessa ação. Desse modo, de provedores de informação, os mu-




seus começam a se pensar como mediadores da informação, tendo em vista 
que fornecem os subsídios para que os seus usuários/visitantes encontrem suas 
próprias ideias e cheguem às suas próprias conclusões (Semedo, 2008).
A mediação cultural9, segundo Jean Davallon (2007), pode ser pensada 
como ação que visa aproximar o usuário/visitante de uma instituição cultural de 
seus conteúdos. Tal ação se pauta na construção de uma interface entre o pú-
blico e o objeto cultural, tencionando que, de alguma forma, aquele se aproprie 
deste último. 
No âmbito da comunicação mediatizada, Silva e Ribeiro (2011) nos ensi-
nam que a mediação representa o elo entre aquele que enuncia e o destinatário 
pelo qual se fundam e garantem a coerência e a continuidade institucionais da 
comunicação.
As inevitáveis relações entre os sujeitos e suas realidades demandam um 
elemento mediador10, já que “o que se vê é apenas uma parte do que existe” 
(Pomian, 1984, p.68). É assim que a mediação – que se manifesta na emergência 
de uma linguagem, de um sistema de representações11 culturais – se dá nos 
espaços museais. Nesse sentido:
[…] os museus transformam-se em lugares de contato, de questiona-
mento e de confronto entre colecções e outros, espaço dialógico e de 
participação cívica por excelência. Lugares que procuram relevância 
nos diversos níveis da esfera pública, assumindo o micro-espaço pú-
blico particular importância, pois é, essencialmente, este o nível que 
envolve a coordenação de comunicação e de espaços de participação 
cívica (Semedo, 2008, p.32).
Para além de uma abertura irrestrita e um franco convite manifestado 
pelos museus, é imperativo possibilitar o acesso aos bens culturais e incitar uma 
aproximação e uma relação mais íntima com esses espaços, envolvendo ativida-
des de mediação dos objetos (Chagas, 2002). 
Face ao entendimento de que as instituições museais atualmente assu-
mem uma posição de mediadoras de informação e conhecimento, os museus 
devem ser percebidos como instituições de informação interiorizadas pelos in-
divíduos e dispostas de modo a facilitar ao máximo o acesso ao seu conteúdo, a 
autonomia individual e as possibilidades de participação efetiva no poder explí-
cito existente na sociedade, conforme enfatiza Castoriadis (1992). 
Choveu gente no Sertão: o público que vai à casa do Gonzagão
 Embora as preocupações no que concerne a fruição do que se expõe 
nos museus venha ocorrendo há quase cem anos, desde os anos 60 do século 
XX, as pesquisas de público dos museus – recorrentemente aplicadas na Europa 
9 Ao se falar sobre mediadores, faz-se referência aos profissionais da mediação museal ou patrimonial; no 
entanto a mediação cultural, estética, artística, das culturas ou dos saberes cobre um campo muito mais 
amplo e uma abordagem muito mais teórica. Nesse sentido, a mediação dos saberes constitui um domínio 
quase específico, que reenvia, por um lado à mediação da informação e, por outro, aos aspectos sociais ou 
semióticos da comunicação (Davallon, 2007).
10 No caso do museu enquanto mediador, o ato de possibilitar ao usuário/visitante a oportunidade de um 
encontro autêntico com os objetos ali expostos permite a construção dos sentidos e significados de tais 
objetos, bem como de sua relação com o mundo (Chagas, 2002). 
11 Esse sistema de representação engendra um sistema social, coletivo, de pensamento, de relações e de 
sociabilidade.







































e na América do Norte – além de se destinarem a traçar um perfil dos visi-
tantes, ainda funcionam como estratégia fundamental para que tais instituições 
possam construir um planejamento mais coerente com a realidade e as expec-
tativas daqueles que as procuram (Falk; Dierking, 1992).
 Nesse sentido, de acordo com Almeida (1995), deve-se considerar a ne-
cessidade que os museus têm de entender o processo de comunicação que 
ocorre em seus espaços, entre as exposições e o visitante, de modo que se 
possa, efetivamente, melhorar a capacidade de comunicação dessas exposições. 
Outro fator importante a ser considerado nessas pesquisas de público é que as 
suas abordagens e os seus resultados podem variar de acordo com a tipologia 
do museu em questão (Almeida, 2004).
Segundo Rosane Carvalho (2005), para além do delineamento desse perfil 
do público, as pesquisas podem revelar suas motivações e seu comportamento. 
Nesse sentido, apesar de a visita ao museu, para o senso comum, guardar re-
lação com as atividades educacionais, e, sobretudo, com os níveis elevados de 
capital cultural (Bourdieu; Darbel, 2007), tem ganhado espaço a noção de que a 
ida ao museu possa envolver lazer e entretenimento. Nesse aspecto, em relação 
às três principais motivações para uma visita a um museu, Falk e Dierking (1992) 
consideram as razões sociais e recreativas; razões educacionais; e razões reverenciais, 
isto é, quando se busca objetos únicos ou sacralizados. 
 A promoção de estruturas de monitoramento do perfil sociocultural dos 
usuários e do contexto social de sua visita aos museus denota a importante 
ferramenta em que tal análise se constitui. Isso porque, a partir da percepção do 
público e do não-público dos museus, podem-se desenvolver políticas e proje-
tos relacionados à educação. Nesse sentido, vale anotar que, na atualidade:
[…] os museus compartilham financiamento público e privado com 
outras instituições e encontram-se inseridos em duas lógicas diferentes 
e nem sempre complementares: uma lógica de mercado, da indústria 
cultural, e uma lógica de legitimidade social. Neste contexto a pesquisa 
de público torna-se uma peça estratégica para a negociação de fundos, 
para a conquista de credibilidade junto à sociedade e para favorecer 
uma auto-avaliação institucional considerando os diferentes públicos 
como parâmetro de qualidade (Köptcke, 2003, p.5).
Podemos acrescentar, ainda, nesse contexto de políticas públicas para os 
museus12, que se deve valorizar a presença de um Estado mais engajado e fo-
cado no sentido de estimular as produções culturais, aliado à atuação de uma 
sociedade crítica, reflexiva, autônoma e consciente de seu protagonismo nos 
processos de tessitura de sua cultura e memória. Esse estado de coisas pode 
revelar um passo importante para que possamos assumir a responsabilidade de 
sermos bons ancestrais (Gouveia Junior; Galindo, 2014).
 Dessa forma, podemos perceber a importância da quantificação e quali-
ficação do perfil sociocultural daqueles que frequentam museus. Até porque, re-
conhecer as suas motivações e demandas é fundamental para que seja possível 
ajustar as metas de cada instituição de memória às expectativas de seu público. 
12  Essas discussões estão presentes no Plano Nacional Setorial de Museus (PNSM), componente do Plano 
Nacional de Cultura (PNC), que, propondo novas práticas e reflexões acerca da produção simbólica e 
diversidade cultural; da cultura, cidade e cidadania; da cultura e do desenvolvimento sustentável; da cultura 




 Almeida (1995) nos chama atenção para o fato de que, na Inglaterra, o 
curador percebe o visitante como um consumidor, que, evidentemente, precisa 
gostar do que vê; do contrário, não retornará àquela instituição. É com base 
nesse entendimento que as exposições são pensadas e adaptadas para públicos 
específicos.
 Nesse contexto, é válido enfatizar que os objetivos do museu são cons-
truídos tanto ao longo de sua trajetória quanto mediante as relações estabele-
cidas junto à comunidade do seu entorno, com os visitantes e mesmo com os 
não-visitantes13. A tessitura dessas relações reflete o contexto social, econômi-
co, político e cultural que delineiam seus projetos – nem sempre explicitados 
em sua missão (KÖPTCKE, 2003). Ainda assim, muitas instituições museológicas 
não realizam estudos de público. Esse é o caso, por exemplo, do PAB.
 Em nossas coletas, em seu viés quantitativo, de acordo com o livro de re-
gistro de visitações, constatamos que 28942 pessoas estiveram naquela instituição 
museológica ao longo do ano de 201214. E nesse particular, verificamos a presença 
de visitantes provenientes de todos os estados brasileiros e ainda de oito países15. 
Nesse contexto, há basicamente três momentos em que verificamos maiores flu-
xos de visitantes no PAB: durante as férias escolares – janeiro e julho –, durante 
a Festa da Saudade – dia 2 de agosto, em face da rememoração de sua morte –, e 
nas celebrações por sua data de nascimento – 13 de dezembro.
 Segundo os métodos de classificação estipulados por Cristina Silva 
(1989), esse quantitativo de visitantes faria com que o PAB se alocasse no nível 
médio16 de visitação. No entanto, como já o dissemos, para que este museu pu-
desse ser, de fato, assim classificado, seria preciso, ao menos que seus números 
de visitação fossem acompanhados em outros anos, antecedentes e/ou subse-
quentes ao ano-base, 2012.
 Daquele quantitativo total obtido, 94,91% são oriundos do Nordeste 
do Brasil, cujos estados mais assíduos são Pernambuco e Ceará17. Para além do 
aparente consenso de que os museus atraem os visitantes que se identificam 
com suas propostas (Almeida, 1995), as explicações mais prováveis para tama-
nho sucesso entre pernambucanos e cearenses podem ser enumeradas, basica-
mente, em duas. 
 A primeira delas é a estreita ligação de Luiz Gonzaga com esses dois 
estados, traduzida em referências expressas em suas letras, objetos de frutífe-
ras parcerias musicais com inúmeros compositores dessas regiões. Perceber-se, 
décadas a fio, nos versos e prosas do Rei do Baião, em seu cotidiano, festas, 
13 Almeida (2004) ao evocar a pesquisa empreendida por HOOD, no tocante à classificação público fre-
quentador; público ocasional e não-público, considera que esta última categoria como aqueles que podem 
passar até dois anos sem visitar o museu. Todavia, a referida pesquisadora, questiona se tais padrões de 
classificação provenientes da Europa – onde se tem mais oferta de museus – seria válida para ser aplicada 
no Brasil.
14 Quase trinta mil visitantes em um ano é um quantitativo que não se pode desprezar, ainda que se saiba 
que “o sucesso de visitação nem sempre corresponde à qualidade da fruição das exposições” (Almeida, 
1995, p.44).
15 Seis da Alemanha, um do Canadá, um de Cuba, três da Colômbia, um dos Estados Unidos, dois da Itália, 
um de Portugal e um da Nova Zelândia.
16 Silva (1989) considera o nível alto de visitantes, aquele museu que possui um quantitativo compreendido 
entre 50.001 e 150.000 ou mais visitantes por ano; o nível médio está compreendido entre 5.001 a 50.000 
visitantes anuais; e o nível baixo entre 1 e 5.000  visitantes por ano. Parece pertinente registrar que sua 
pesquisa foi feita em longo prazo: três anos seguidos.
17 Foram contabilizados 11607 visitantes pernambucanos e 11120 visitantes cearenses.







































carências e anseios, gerou entre estas pessoas um sentimento de pertença e 
afetividade que atravessa gerações. Se seguirmos essa trilha, incorreremos na já 
mencionada classificação de motivação de visita, proposta por Falk e Dierking 
(1992), acerca das razões reverenciais.
Outra possibilidade de interpretação é no tocante à proximidade geográ-
fica do município de Exu, onde está localizado o PAB, com municípios cearenses, 
que se constituem cidades-pólo18 em âmbito acadêmico, religioso e médico. No 
caso pernambucano, Exu está próximo de municípios como Bodocó, Ouricuri, 
Serrita e Salgueiro – da mesma forma, cantados nas melodias gonzagueanas – de 
onde provêm, diariamente19, inúmeros visitantes.
Fora do Nordeste, o maior número de frequência de visitas, 614 pessoas, 
é o do estado de São Paulo, principal pólo de atração nacional de migrantes nor-
destinos. Estes, muitas vezes, rumam para os grandes centros econômicos do 
país, fugindo das áridas condições de sobrevivência em suas cidades de origem. 
No entanto, essa mudança de residência não acarreta o abandono de seus 
valores e sua cultura, e, nesse sentido, as relações entre nordestinos, ou des-
cendentes de nordestinos, que residem em São Paulo com a sua região natal, é 
traduzida, a título de exemplo, no quantitativo de visitantes ao PAB provenientes 
daquela metrópole. 
De modo complementar, aplicamos 155 questionários20 junto aos visitan-
tes do PAB entre os dias 9 e 12 de dezembro. Foram especificamente 4 manhãs 
e 4 tardes, numa razão de aplicação de 20 questionários por turno. 
Como já o dissemos, essa primeira etapa de nosso estudo de público foi 
muito breve e pontual, porém importante, tendo em vista que nenhuma propos-
ta sequer de diagnóstico de perfil do público visitante havia sido anteriormente 
ensaiada no PAB. Os resultados dessa primera pesquisa, no entanto, podem 
nos fornecer dados interessantes acerca dos comportamentos e anseios do 
visitiante. 
Do total de entrevistados, 107 pessoas (69%) eram do sexo feminino, en-
quanto que 49 (31%) eram do sexo masculino. Esses dados encontram eco na 
pesquisa realizada pelo Observatório de Museus e Centros Culturais21 (OMCC, 
2008), que indica a tendência dos museus brasileiros, e mesmo estrangeiros, de 
atrair mais o público feminino.
18 Crato, Juazeiro do Norte e Barbalha.
19  Atualmente, a instituição funciona, ininterruptamente, de domingo a domingo.
20 Segundo Barbetta (2002), nem sempre é possível aplicar questionários a todos os elementos de uma 
população de interesse. Por esse motivo, utiliza-se a amostragem – forma de se conhecer o todo, valendo-
-se apenas de alguns indivíduos dessa população. Naturalmente, as pesquisas amostrais possuem uma mar-
gem percentual de erro, que chamamos de E0, no entanto, caso o número de elementos da população (N) 
seja muito grande, a primeira aproximação do tamanho da amostra, chamada n0, já é suficiente. Neste caso, 
valem as fórmulas: n0= 1 / E0²   e   n = N x n0 / N +n0. É válido registrar que n0 é a primeira aproximação 
do tamanho da amostra; E0 é o erro amostral tolerável (exemplo: 8% = 0,08 – oito pontos percentuais 
para mais ou para menos); N é o número de elementos da população; n corresponde à amostra ou número 
de visitantes aos quais foram aplicados os questionários.
21 O Observatório de Museus e Centros Culturais (OMCC) é um programa de serviços e pesquisas so-
bre as relações de instituições de caráter público com a sociedade. Para o seu funcionamento, conta com 
uma parceria entre a Fundação Oswaldo Cruz, o Departamento de Museus e Centros Culturais (DEMU/
IPHAN), o Museu de Astronomia e Ciências Afins (MAST/MCT) e a Escola Nacional de Ciências Estatís-
ticas (ENCE/IBGE). No seu site (www.fiocruz.br/omcc/), podem ser encontradas informações sobre sua 
atuação, bem como os relatórios das pesquisas realizadas. 
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Mais da metade dos entrevistados, 51,6%, era composta por menores de 
18 anos. O que, se considerarmos conjuntamente o percentual de entrevistados 
que afirmaram estar matriculados, seja no ensino fundamental seja no ensino 
médio22, pode-se revelar, através dessa amostragem, que o grande público do 
museu em questão é formado por estudantes23.  Essa informação, por sua vez, 
contrasta com o que foi anotado pelo OMCC, uma vez que a pesquisa de 2008 
indica o público frequentador dos museus como majoritariamente adulto, entre 
20 e 59 anos de idade (OMCC, 2008).
A inferência de que mais da metade do público do PAB é proveniente de 
escolas de vários municípios – predominantemente, pernambucanos e cearen-
ses – parece se confirmar quando indagamos aos entrevistados sobre como eles 
ficaram sabendo da existência do museu. 49,7% atribuíram à escola ou profes-
sor a responsabilidade pela informação da existência do museu. Outros 22,6% 
dizem se interessar por tudo o que é relativo a Luiz Gonzaga24. Acrescentemos, 
ainda, a resposta à motivação da visita: mais de 47% atribuíram estar vindo junto 
com sua escola, enquanto que mais de 38% disseram ter vindo ao museu por se 
interessar pela temática enfocada. 
Quando perguntados se vinham àquela instituição pela primeira vez, 66 
pessoas (42,6%) disseram que sim, enquanto que 89 pessoas (57,4%) afirmaram 
ser aquela a primeira vez que vinham ao PAB. Diante do questionamento se gos-
tariam de retornar aos lugares de memória de Luiz Gonzaga, 98,7% afirmaram 
que sim. Perguntamos sobre a importância dos museus para a sociedade. 8,4% 
disseram que a Internet tem diminuído a importância da ida aos museus, já que 
se poderia muitas informações nas páginas virtuais, prescindindo a necessidade 
de um contato físico com os espaços; 38,7% ponderaram que os museus são 
lugares que guardam objetos de nossa cultura e que contam a nossa história 
tal como ela foi; 52,9% consideram os museus como lugares onde a história e a 
cultura podem ser repensadas e recontadas por nós mesmos.
Ainda que os resultados obtidos possam traçar um norte para nossas con-
siderações, devemos seguir os preceitos de Almeida (2004) no sentido de que é 
preciso cautela quanto às generealizações. Isso porque não se pode ignorar que o 
que se experiencia no museu é algo complexo e está ligado a contextos pessoais, 
físicos e socioculturais. Ademais, nenhuma pesquisa por amostragem, por mais 
completa que possa parecer, irá esgotar os canais de compreensão e as possibili-
dades de interpretação de todos os fatores envolvidos (Falk; Dierking, 1992). 
Não obstante, esses índices podem denunciar a consciência da maioria 
dos entrevistados de que a existência dos museus revela o interesse da so-
ciedade no sentido de criar territórios onde sejam disseminados conceitos e 
discussões relativos à cultura, identidade e memória. Estão abertos os canais 
para que se forjem, assim, processos mais profundos de interação, reconstrução 
e reinvenção das ideias de pertencimento, identidade e memória social (MinC/
IBRAM, 2010). 
22 Quase treze por cento dos entrevistados afirmaram estar matriculados no ensino fundamental, enquan-
to que 51% disseram estar cursando o ensino médio.
23 Esta, aliás, é uma característica bastante comum entre os museus, como já revelaram as pesquisas de 
Bourdieu e Darbel (2007) e Falk e Dierking (1992), entre outras.
24 Percebemos, assim, a partir da emoção nos rostos e vozes de alguns visitantes, e das ofertas de CDs, 
DVDs, vinis e fitas cassetes gravadas com músicas, ou chapéus e indumentárias variadas, uma relação de 
amor, e, de certo modo, devoção à figura de Luiz Gonzaga. Isso poderia nos levar a comparar esses pre-
sentes a ex-votos, mas não ousaremos fazê-lo neste artigo.  








































Verificamos que, para muitos visitantes, a ida ao Parque Aza Branca repre-
senta a entrada em um lugar mágico, onde se pode tomar contato com a vida e 
a obra de Luiz Gonzaga de um modo mais intimista. A partir do lugar que esco-
lheu para ser o seu lar, identificando e se identificando com os seus objetos, seus 
lugares de repouso e de interação com os inúmeros amigos, o visitante parece 
adentrar numa esfera, de fato, especial. 
As relações entre as peregrinações e ex-votos a um santuário – como o 
do Padre Cícero, na vizinha Juazeiro do Norte, por exemplo – e o ingresso nos 
lugares de memória e morada do Gonzagão e a oferta de objetos, se não podem 
ser pensadas de modo tão direto como equivalentes, no mínimo nos chamam 
atenção para um debate ulterior. 
Pudemos perceber, ao longo deste artigo, como o museu, enquanto insti-
tuição de memória, tem-se transformado nos últimos tempos. Tecemos conside-
rações acerca de sua origem atrelada ao sagrado e ao seleto, isto é, no tocante 
a uma instituição que consagrava objetos e fatos, ao mesmo tempo em que 
excluía a maioria das pessoas da tomada de decisão e da própria construção de 
sua história, de sua memória e de seu patrimônio.
Anotamos, do mesmo modo, a crise das instituições de memória e a busca 
por sua superação e pela agregação de valor e significados sociais. De templos 
da morte, os museus passaram a ser defendidos e pensados como espaços de 
vida, de construções, de possibilidades e de pesquisa; espaços que representam 
caminhos por onde se passa, aprendendo e discutindo. 
Não ignoramos também que a maioria dos museus brasileiros, por sua 
autodefinição como instituições sem fins lucrativos, acaba enfrentando muitas 
dificuldades de operação e manutenção, caso não sejam subsidiados direta ou 
indiretamente pelos órgãos federais, estaduais e municipais de cultura, ou ainda 
por suas Associações de Amigos.
Outra dificuldade enfrentada pelos museus reside no fato de que até 
1985, quando foi criado o Ministério da Cultura, as atividades públicas culturais 
ficavam a cargo do sistema educacional. Nesse sentido, as políticas e práticas 
culturais atuam no Brasil no sentido de buscar suprir a insuficiência ou inexis-
tência funcional do sistema educacional. Essa vinculação ainda hoje se notabiliza, 
à medida que a maior parte do público que frequenta os museus é composta 
por estudantes. O Ministério da Educação, em contrapartida, não dá sinais de 
que repasse quaisquer recursos para tal serviço prestado pelos museus.
Ficam assim ilustradas as dificuldades que as instituições culturais têm 
enfrentado face à organização das políticas brasileiras de financiamento cultural. 
Nesse sentido, na atualidade, já não se enxerga mais a cultura como um setor 
marginal, oneroso e não-gerenciável; e, aos poucos, se fortalece a compreensão 
por parte de governantes e certos segmentos da sociedade de que as institui-
ções culturais representam potentes instrumentos de ação cultural.
Vimos que um estudo de público pode ser o primeiro passo para que 
um museu possa se perceber, anotar os potenciais e até reavaliar sua missão e 
seus objetivos enquanto instituição de memória. Este artifício pode contribuir 
inclusive para que o museu possa se apresentar como entidade dotada de valor 




Anotamos, ainda nessa perspectiva, que, em muitos lugares, os curadores 
e museólogos veem o visitante do museu como um consumidor. Tratando-o 
desta forma, os profissionais acabam por conceber estratégias cada vez mais 
elaboradas em busca de uma ampla aceitação, que se traduzirá no retorno deste 
público às dependências daquele espaço museal.
Essa visão econômica não deve se afastar, porém, do entendimento de 
que o museu, o seu acervo e os seus significados partilhados são fruto de ne-
gociações, isto é, de uma diálogo inclusivo, que enxerga protagonismo nesses 
visitantes. A sua responsabilidade de construção conjunta com o museu é algo 
já defendido há algum tempo pelos entusiastas do Novo Museu.
Defendemos, então, um museu, que, consciente de si e de sua importância, 
apresente-se como unidade de informação e comunicação capaz de transfor-
mar indivíduos em sujeitos, promovendo autonomia – através da qual emanam 
processos informacionais e comunicacionais, que, reconhecidos e legitimados 
por seus usuários, atuam como catalisadores da produção de conhecimento. 
Devem, então, os museus, assegurar às pessoas o direito à cidadania, à própria 
cultura, à criação cultural, ao acesso à informação e sua fruição.
O compartilhamento de informação e democratização do seu acesso pre-
cisa representar o foco das atenções das instituições museais, para que, dessa 
forma, seja beneficiada a comunidade e os próprios museus envolvidos nessa 
missão. Por fim, parece válido acrescentar que a cidadania plena começa a se 
configurar através da ampliação e da multiplicação dos espaços públicos de edu-
cação, de encontro com diferenças, de construção de identidades, de diálogo, de 
debate e transformação social. 
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